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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
1. Trata-se de embargos de declaração (fls. 398/400) opostos pelo INSS contra o acórdão proferido por esta 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, que deu parcial provimento à apelação do INSS, reformando a sentença recorrida apenas quanto aos juros de mora; deu provimento ao recurso adesivo do Autor, reformando a sentença para que lhe fosse assegurado o direito ao benefício mais favorável entre os possíveis, na DER; mantendo quanto ao mais a sentença recorrida.

2. O embargante alega, em síntese, que o Acórdão deveria ter decidido de forma diferente acerca do reconhecimento da natureza especial prestada sob o agente agressivo ruído.

3. Foram juntados aos autos embargos de declaração destinados a outro feito, julgados por esta Câmara, requerendo a autarquia o julgamento dos embargos corretos e a correção da irregularidade processual.

É o relatório. 

V O T O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
Ante o equívoco na juntada, a estes autos, de embargos de declaração destinados a outro feito, torno sem efeito os embargos de declaração anteriormente julgados.

Nos termos do art. 1.022, I, II e III, do Código de Processo Civil, são cabíveis os embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material.

Verifico que o Acórdão embargado examinou toda a matéria posta sob apreciação no recurso, compreendida a análise da totalidade do conjunto probatório produzido, não havendo falar em qualquer obscuridade ou contradição, tampouco omissão ou erro material sobre qualquer ponto alegado pelas partes.

O embargante, na verdade, demonstra insatisfação com o desate do Acórdão, que optou por, fundamentadamente e em interpretação da Lei e da Jurisprudência, negar provimento à apelação e à remessa necessária.

A contradição apontada inocorreu, visto que no período em que foi admitida como especial o nível de ruído de 86,3 dB, entre 01/04/1992 e 05/03/1997, o limite tolerável era de 80 dB.

A reforma ou cassação do Acórdão não são matérias passíveis de veiculação por esta via recursal, devendo o embargante, para tal fim, manejar a via recursal adequada.

Ademais, cumpre ressaltar que este Colegiado não está compelido a mencionar expressamente determinado dispositivo de lei que a parte repute violado, bastando que sejam enfrentadas as questões de fato e de direito alegadas pelas partes, conforme preceitua o art. 489 do NCPC.

Deste modo, consideram-se prequestionados os dispositivos legais e constitucionais invocados, nos limites em que a matéria neles veiculada foi enfrentada e necessária ao julgamento do feito, de modo a não obstar o conhecimento de eventuais recursos a serem manejados nas instâncias superiores.

Os presentes embargos de declaração, portanto, não versam sobre a matéria para o qual foi instituída essa via recursal.

Por todo o exposto, conheço dos embargos de declaração, negando-lhes provimento.
Proceda a Secretaria ao desentranhamento dos documentos de fls. 401/404, promovendo sua juntada nos autos 0004357-71.2014.4.01.4814, ao qual se destinam; procedendo à renumeração das páginas deste feito; com a devida certificação.
É como voto. 
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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